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ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55202 - Autoridade de Governança do Legado Olímpico - AGLO
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2035 Esporte, Cidadania e Desenvolvimento 49.000.000
AT I V I DA D ES

27 811 2035 218F Gestão e Manutenção do Legado Olímpico e Paraolímpico sob
responsabilidade da Autoridade de Governança do Legado
Olímpico - AGLO

49.000.000

27 811 2035 218F 0001 Gestão e Manutenção do Legado Olímpico e Paraolímpico sob
responsabilidade da Autoridade de Governança do Legado
Olímpico - AGLO - Nacional

49.000.000

F 3 2 90 0 100 49.000.000
TOTAL - FISCAL 49.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 49.000.000

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 64, DE 2019 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo dos
Estados Unidos da América sobre Salvaguardas
Tecnológicas Relacionadas à Participação dos Estados
Unidos da América em Lançamentos a partir do
Centro Espacial de Alcântara, assinado em
Washington, em 18 de março de 2019.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa

do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América sobre Salvaguardas Tecnológicas
Relacionadas à Participação dos Estados Unidos da América em Lançamentos a partir do
Centro Espacial de Alcântara, assinado em Washington, em 18 de março de 2019.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos
que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer acordos, emendas
ou entendimentos complementares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.

Senado Federal, em 19 de novembro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de
25/10/2019.

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 906, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012,
que institui as diretrizes da Política Nacional de
Mobilidade Urbana.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 24. ..............................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 1º Em Municípios com mais de vinte mil habitantes e em todos aqueles
que integrem regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento
econômico e aglomerações urbanas com população total superior a um milhão de
habitantes, deverá ser elaborado e aprovado o Plano de Mobilidade Urbana,
integrado e compatível com os seus planos diretores e, quando couber, com os
planos de desenvolvimento urbano integrado e com os planos metropolitanos de
transporte e mobilidade urbana.
.......................................................................................................................................

§ 4º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser elaborado e aprovado até
12 de abril de 2021.
.......................................................................................................................................

§ 7º A aprovação do Plano de Mobilidade Urbana pelos Municípios, nos
termos do disposto no § 4º, será informada à Secretaria Nacional de Mobilidade
e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional.

§ 8º Encerrado o prazo estabelecido no § 4º, os Municípios que não tenham
aprovado o Plano de Mobilidade Urbana ficarão impedidos de receber recursos
do Orçamento Geral da União consignados à Secretaria Nacional de Mobilidade e
Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional até que seja
cumprida a exigência prevista nesta Lei, ressalvada a hipótese de instrumentos de
repasse já celebrados." (NR)

Art. 2º Fica revogado o § 3º do art. 24 da Lei nº 12.587, de 2012.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Gustavo Henrique Rigodanzo Canuto

DECRETO Nº 10.114, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de
2015, que dispõe sobre a criação da Conta
Centralizadora dos Recursos de Bandeiras
Tarifárias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002,
na Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, e na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º As bandeiras tarifárias serão homologadas pela ANEEL, considerada a
previsão das variações relativas aos custos de geração por fonte termelétrica e à
exposição aos preços de liquidação no mercado de curto prazo que afetem os
agentes de distribuição de energia elétrica conectados ao Sistema Interligado
Nacional - SIN." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Bento Albuquerque

DECRETO Nº 10.115, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Promulga o Memorando de Entendimento entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República Federal da Alemanha sobre um Programa
de Férias-Trabalho, firmado em Brasília, em 13 de
fevereiro de 2015.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Memorando de Entendimento entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha sobre um Programa de
Férias-Trabalho foi firmado em Brasília, em 13 de fevereiro de 2015;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Memorando de Entendimento
por meio do Decreto Legislativo nº 60, de 22 de julho de 2019; e

Considerando que o Memorando de Entendimento entrou em vigor para a
República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 19 de setembro de 2019, nos
termos de seu parágrafo 16;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Memorando de Entendimento entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha sobre um
Programa de Férias-Trabalho, firmado em Brasília, em 13 de fevereiro de 2015, anexo a este
Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar
em revisão ao Memorando de Entendimento e ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput
do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA

SOBRE UM PROGRAMA DE FÉRIAS-TRABALHO

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Federal da Alemanha

(doravante denominados "Partes")

Enfatizando o desejo comum de promover uma cooperação mais estreita entre os
dois países,

Destacando o esforço em promover uma compreensão recíproca entre os dois
países, possibilitando a jovens cidadãos da República Federativa do Brasil e da República
Federal da Alemanha adquirir conhecimentos próprios sobre a cultura e o cotidiano no Brasil e
na Alemanha e, ao mesmo tempo, acumular experiência de trabalho,

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
maria.cidade
Realce



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019112000009

9

Nº 224, quarta-feira, 20 de novembro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Manifestando a intenção de possibilitar aos jovens cidadãos da República
Federativa do Brasil e da República Federal da Alemanha viajar à Alemanha ou ao Brasil por um
período mais longo e exercer uma atividade remunerada temporária no Brasil ou na Alemanha
para fins de complementação dos recursos financeiros da viagem ou da formação,

Entendem o que segue:

1.As Partes estão dispostas, em consonância com as disposições legais vigentes na
República Federativa do Brasil e na República Federal da Alemanha, a conceder visto de férias-
trabalho a cidadãos da República Federal da Alemanha e da República Federativa do Brasil para
entrar repetidamente no território do Brasil ou da Alemanha para fins de trabalho durante as
férias por um período de 1 (um) ano desde que:

a) no momento da solicitação do visto, tenham, no mínimo, 18 (dezoito) e, no máximo,
30 (trinta) anos de idade e cumpram as normas legais necessárias para a entrada no país;

b) não sejam acompanhados por familiares dependentes (com exceção de
familiares dependentes que disponham de visto ou outra permissão de residência);

c) disponham de passaporte brasileiro ou alemão válido e de um bilhete de retorno
ao país de origem ou possam comprovar que possuem recursos financeiros suficientes para a
compra de uma passagem aérea de retorno ao país de origem;

d) disponham de um plano de saúde e um seguro contra acidentes válidos para
todo o período da estada no país com cobertura de gastos com hospitais e repatriamento em
caso de doença ou morte e que disponham de recursos financeiros suficientes para o próprio
sustento durante o início do período de estada no outro país, devendo esse valor ser estipulado
pelas autoridades competentes de cada país;

e) se encontrem em bom estado de saúde;

f) tenham feito o pagamento das taxas previstas para o requerimento do
visto;

g) tencionem, em primeiro lugar, passar suas férias na Alemanha ou no Brasil e,
nesse contexto, trabalhar temporariamente para complementar os recursos financeiros da
viagem ou para uma formação;

h) não tenham residido anteriormente no Brasil ou na Alemanha no contexto desse
programa;

e caso não haja nenhum outro motivo para negar o visto conforme a legislação
nacional de cada Parte.

2.Os cidadãos brasileiros podem requerer um visto de férias-trabalho junto às
representações diplomáticas e consulares da República Federal da Alemanha no Brasil.

3.Os cidadãos alemães podem requerer um visto de férias-trabalho junto às
representações diplomáticas e consulares da República Federativa do Brasil na Alemanha.

4.As Partes concordam em que deve ser permitida a estada no Brasil ou na
Alemanha de cidadãos alemães ou brasileiros, que estejam de posse de visto de férias-
trabalho, por um período máximo de 1 (um) ano a contar da data de ingresso no país, bem
como permitido o exercício de uma atividade remunerada temporária durante as férias com
a finalidade de complementação dos recursos financeiros da viagem ou da formação.

5.O Governo da República Federal da Alemanha declara que, para o exercício desse
tipo de atividade remunerada na Alemanha, não é necessária a autorização da Agência Federal
do Trabalho.

6.O Governo da República Federativa do Brasil declara que, para o exercício desse
tipo de atividade remunerada no Brasil, os cidadãos alemães deverão registrar-se junto à
delegacia da Polícia Federal mais próxima do local onde se encontrarem, bem como requerer
uma Carteira de Trabalho e Previdência Social em qualquer Agência do Ministério do Trabalho
e Emprego, mediante apresentação de seu passaporte e de comprovante do seu registro junto
à Polícia Federal.

7.As Partes concordam que os participantes do programa de férias-trabalho não
devem trabalhar mais de 6 (seis) meses para o mesmo empregador. Durante sua estada,
devem ter a oportunidade de fazer 1 (um) ou mais cursos de formação ou aperfeiçoamento
com duração total de até 6 (seis) meses.

8.As Partes concordam em estabelecer, por comum acordo, mediante troca de
notas verbais, o número de participantes que serão admitidos por ano no programa de férias-
trabalho.

9.As Partes tencionam trocar, a cada ano, informações, por via diplomática, sobre o
número total de vistos emitidos durante o ano anterior aos nacionais da outra Parte em
conformidade com o presente Memorando de Entendimento.

10.As Partes ressaltam que as pessoas que se encontrem no Brasil ou na Alemanha
com um visto de férias-trabalho devem respeitar as leis e normas vigentes.

11.As Partes concordam que qualquer requerimento de visto recebido no âmbito
do programa de férias e trabalho poderá ser negado.

12.As Partes concordam que, em harmonia com a legislação vigente em ambos os
países, a qualquer momento poderá ser negada a entrada no país ou efetuado o repatriamento
de um participante do programa.

13.Emendas ao presente Memorando de Entendimento podem ser efetuadas a
qualquer momento, por via diplomática, após negociações e consentimento de ambas as Partes.

14.Qualquer das Partes pode, a qualquer momento, suspender ou encerrar a
cooperação no âmbito do presente Memorando de Entendimento. Nessa eventualidade,
ambas as Partes procurarão informar a outra parte de sua intenção de suspender ou cessar a
cooperação no âmbito do presente Memorando de Entendimento com, no mínimo, três meses
de antecedência.

15.O encerramento ou a suspensão da cooperação no âmbito do presente
Memorando de Entendimento ou de suas partes não afetará o direito de entrada ou
permanência das pessoas que já sejam titulares de um visto de férias-trabalho.

16.Ambas as Partes concordam que a cooperação no âmbito do presente
Memorando de Entendimento deve ter início 30 (trinta) dias após o Governo da República
Federativa do Brasil informar o lado alemão, por via diplomática, sobre a conclusão dos
trâmites internos para sua implementação.

Assinado em dois exemplares, um em português e um em alemão, sendo ambas as
versões linguísticas equivalentes.

Brasília, 13 de fevereiro de 2015

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Mauro Luiz Lecker Vieira
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA

Dr. Frank-Walter Steinmeier
Ministro Federal das Relações Externas

DECRETO Nº 10.116, DE 19 DE NOVEMBRO 2019

Dispõe sobre a qualificação de empreendimentos
públicos federais dos setores de energia e de
mineração no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 72, de 21 de agosto de 2019, do
Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam qualificados, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI, na forma prevista no inciso II do caput do
art. 4º da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, os seguintes empreendimentos
federais do setor de energia, para fins de apoio ao licenciamento ambiental e de outras
medidas necessárias à sua viabilização:

I - Usina Hidrelétrica Bem Querer, no Estado de Roraima;

II - Usina Hidrelétrica Castanheira, no Estado de Mato Grosso;

III - Usina Hidrelétrica Tabajara, no Estado de Rondônia; e

IV - Usina Hidrelétrica Telêmaco Borba, no Estado do Paraná.

Art. 2º Fica qualificado, no âmbito do PPI, na forma prevista no inciso II do
caput do art. 4º da Lei nº 13.334, de 2016, para fins de execução por meio de contrato de
parceria com a iniciativa privada, o seguinte empreendimento federal do setor de
mineração: Projeto Caulim do Rio Capim, no Estado do Pará, de titularidade da Companhia
de Pesquisa e Recursos Minerais - CPRM.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Bento Albuquerque
Onyx Lorenzoni

DECRETO Nº 10.117, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a qualificação de projetos para ampliação
da capacidade de recuperação energética de resíduos
sólidos urbanos no âmbito do Programa de Parcerias
de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.334,
de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 80, de 21 de agosto de 2019, do Conselho do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam qualificados, para fins de realização de parcerias com a iniciativa
privada, os projetos para ampliação da capacidade de recuperação energética de resíduos
sólidos urbanos no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República - PPI.

Art. 2º Fica instituído Comitê Interministerial com as seguintes competências:

I - acompanhar a realização dos projetos previstos no art. 1º e dialogar com os
interessados;

II - opinar sobre os projetos previstos no art. 1º; e

III - prestar informações solicitadas pela Secretaria Especial do Programa de
Parceria de Investimentos da Casa Civil da Presidência da República.

Art. 3º O Comitê Interministerial será composto por representantes dos seguintes
órgãos:

I - dois da Casa Civil da Presidência da República, por meio da Secretaria Especial do
Programa de Parceria de Investimentos, que o coordenará;

II - dois do Ministério do Meio Ambiente; e

III - dois do Ministério do Desenvolvimento Regional.

§ 1º Os representantes dos órgãos integrantes do Comitê Interministerial serão
indicados pelos Secretários-Executivos dos Ministérios e, no caso do inciso I do caput, pelo
Secretário Especial s do Programa de Parcerias de Investimentos, cujos nomes serão
encaminhados à Casa Civil da Presidência da República.

§ 2º O Comitê Interministerial poderá convidar para integrá-lo, sem direito a voto,
representantes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e de outros
órgãos e entidades da administração pública.

Art. 4º O Comitê Interministerial se reunirá em caráter ordinário mensalmente e
em caráter extraordinário sempre que convocado por seu Coordenador com, no mínimo, cinco
dias de antecedência, que encaminhará, quando da convocação, a pauta dos assuntos a serem
discutidos.

§ 1º As reuniões do Comitê Interministerial terão início com a presença da maioria
de seus membros ou, em segunda convocação, dez minutos após a hora estabelecida, com a
presença mínima de dois membros.

§ 2º Os membros do Comitê Interministerial que se encontrarem no Distrito
Federal se reunirão presencialmente e os membros que se encontrarem em outros entes
federativos participarão da reunião por meio de videoconferência.

Art. 5º O prazo para conclusão dos trabalhos do Comitê Interministerial será de
(trezentos e sessenta dias, contado da contratação dos estudos, prorrogável uma vez por igual
período.

Art. 6º A participação no Comitê Interministerial será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º O quórum de aprovação do Comitê é de maioria absoluta.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ricardo de Aquino Salles
Onyx Lorenzoni
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